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EXCLUSIVO De acordo com especialistas, os jovens precisam ser alertados sobre os perigos gerados pelo mau uso da internet

Pais devem priorizar diálogo e informação
LUANA ALMEIDA

Diálogo e informação. Para os
especialistas, essa é a melhor
solução para evitar que crian-
ças e adolescentes utilizem as
tecnologias dos celulares e
computadores para alimen-
tar ou acessar conteúdos por-
nográficos na internet.

Embora os sites com vídeos
e fotografias de sexo sejam
voltados para maiores de 18
anos, para os jovens, burlar
essa restrição não é tarefa di-
fícil.

Por conta disso, o diretor de
prevenção da Safer Net, Ro-
drigo Nejm, orienta que os

pais criem o hábito de dia-
logar sobre sexualidade em
casa e sobre os perigos da ex-
posição da imagem dos jo-
vens na rede.

“Proibir não é o caminho. É
preciso conversar, mostrar as
consequências, tanto para
quem sofre, tanto para quem
faz", afirmou. Foi o que fez a
empresária Sandra Teixeira
Moura, 42, mãe de Camila
Moura, 14. Ela conta que a fi-
lha passa parte do dia em
frente ao computador. Para
evitar que a garota tenha
acesso a conteúdos impró-
prios, não instalou filtros,
nem fiscaliza o histórico de

navegação do computador da
filha: a empresária conversou
com a jovem e a fez refletir
sobre os perigos que a inter-
netpodetrazer. "Expliqueiso-
bre pedofilia, falei que era cri-
me e a fiz refletir aquilo. Aler-
tei sobre a exposição da ima-
gemdelanawebcam.Quando
a gente demonstra confiança,
eles percebem que aquilo po-
de ser realmente perigoso,
pensam melhor antes de ex-
perimentar".

Na opinião do psicólogo
Alessandro Mampietri, a es-
cola deve ser espaço aberto
para a discussão de temas re-
lacionados ao bom uso da tec-

nologia pelos jovens.
“Muito mais do que infor-

mar, a escola contemporânea
tem como desafio formar
pessoas capazes de lidar, de
maneira menos destrutiva,
com uma profusão de infor-
mações facilmente acessíveis
por todos, indiscriminada-
mente”, afirmou.

Para o presidente do Sin-
dicato dos Estabelecimentos
de Ensino do Estado da Bahia
(Sinepe/BA), Natálio Dantas,
as escolas têm controle sobre
o que os estudantes acessam
nos laboratórios de informá-
tica. Caso sejam flagrados vi-
sitando sites com conteúdos

pornográficos ou impróprios
para a idade, são identifica-
dos e convocados pela coor-
denação da escola para uma
conversa.

Dantas também acredita
que não se deve fazer nenhu-
ma imposição ao aluno. “As
escolas se preocupam com is-
so. A orientação é que os edu-
cadores mostrem as conse-
quências desses atos. Não
adianta simplesmente proi-
bir. O diálogo está em primei-
ro lugar, sempre. Só a infor-
mação bem dada pode orien-
tar o jovem a respeito dos pe-
rigos que a internet pode tra-
zer”, afirmou.

“Proibir não é
o caminho.
É preciso
conversar,
mostrar as
consequências,
tanto para quem
sofre, tanto para
quem faz”

RODRIGO NEJM, diretor da SaferNet

Assédio online
envolvendo
crianças dá oito
anos de cadeia

RICARDO MENDES

O cibercrime envolvendo jo-
vens pode dar cadeia, com pe-
na de 8 anos. A advogada Gi-
sele Arantes, do escritório
paulista Patrícia Peck Pinhei-
ro, especializado em direito
digital, diz que os provedores,
comoGoogle,são“diligentes”
em apurar as denúncias e ti-
rar conteúdos que prejudi-
quem a imagem de quem re-
clama. Mas chama atenção
para alguns pontos.

“Depois da foto removida
não há mais prova do que
aconteceu. Então, o correto é
registrar, antes, uma ata no-
torial no cartório de notas,
procedimento legal para pre-
servar uma prova eletrônica.
Ela vai garantir para o juiz que
o material estava na internet
naquele site, em um deter-
minado dia e de uma maneira
específica”, explica.

Feito isto, o internauta que
se sentiu lesado pode, então,
com a segurança de que ga-
rantiuprovasparaseguircom
um processo na Justiça, pedir
ao provedor que retire da rede
mundial de computadores
aquele conteúdo. O processo
seguirá com o juiz. Ele poderá
determinar que o provedor
forneça os dados eletrônicos
de quem postou o material
criminoso na internet.

Nos casos em que a vítima
contribuiu para a divulgação
do conteúdo explícito, distri-
buindo ou publicando em re-
des sociais, pode haver o en-
tendimento de que a respon-
sabilidade pelo dano foi com-
partilhada. Se a interpretação
do juiz for esta, a Justiça pode
até minimizar a culpa do réu
no processo. Quanto à situa-
ção do material gravado por
terceiros, a partir de um vírus
que escraviza o computador,
a falta de antivírus não trans-
fere parte da culpa para o do-
no do computador. “O hacker
foi o causador do mal”.

Escolas têm
controle sobre
o que os alunos
acessam nas
salas de
informática

Para psicólogo,
a escola deve
ser um espaço
aberto aos
jovens para
a discussão
de temas
relacionados
à sexualidade
e ao bom uso
da internet


